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“A Transparência deve ser diretamente proporcional ao poder. A privacidade deve ser inversamente 

proporcional ao poder. “
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define políticas regulatórias como “marcos institucionais” que delimitam os 
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“acesso j ” trata da 

chamadas de “Freedom of Information Act”

“liberdade de ” (

“acesso j ”, possivelmente para oferecer uma ideia de “livre acesso”









conceito de privacidade na perspectiva do argumento “nada a esconder”, especialmente com o 

O uso do argumento “nada a esconder” é frequentemente atribuído a defensores de 

e públicos que promovem a vigilância sob o pretexto de que “se você não está fazendo nada de 

errado, não tem por que se preocupar”.

Contudo, o argumento “nada a esconder” é uma tentativa de minimizar a relevância da 

entendimento moderno da privacidade é Daniel J. Solove, especialmente em seu ensaio "I’ve 

Para entender melhor o conceito de privacidade na frase “nada a esconder”, leia o ensaio 
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do eixo “pessoa segredo”, mas sim no eixo “pessoa

controle”.
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Brandeis, “The Right to Privacy” (1890), o conceito comeoou a ser moldado como 



























um “cheque em branco”. Ele deve ser específico quanto js fin



além disso. Também não se trata da questão de “não ter nada a esconder”, ideia equivocada de 
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casos apresentavam o argumento de “pedido genérico” e “desproporcional”; outros eram 



aumento do uso de negativas com base em “dados pessoais”, 20% dos pedidos negados, ou seja, 
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que “quando 

j é

j da parte sob sigilo.”
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da pesquisa acadêmica “Lesbocídio: as histórias que ninguém conta”, realizada no âmbito da 
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disponibilizados ao requerente os dados coletados no âmbito da pesquisa “Lesbocídio: as 

histórias que ninguém conta” em relaoão 

ã

O projeto de pesquisa “Lesbocídio: As Histórias que Ninguém Conta” é uma iniciativa acadêmica da 
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que “são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas”. A 
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compatibilidade ao afirmar que “a LAI, a Lei nº 14.129/2021 (Lei de Governo Digital) e a
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dispositivos.”



O fundamento “informao}es pessoais” nã
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Outro aspecto crucial na harmonizaoão é a definioão clara do que constitui “interesse 

público” para fins de divulgaoão de informao}es. A jurisprudência e os órgãos 



gerais e normas especiais. O princípio de que a “lei especial prevalece sobre a lei geral” (
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rata da proteoão de “informao}es sigilosas e pessoais”, indicando 
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que a LGPD não está sendo usada como um “escudo” para impedir o acesso j informaoão. Pelo 



impedir a transparência, criando uma espécie de “blindagem institucional” que vai contra o 





ou um “escudo” destinado a restringir o acesso j informaoão pública. Essa percepoão ignora a 
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“Ultrassecreto” tem prazo de sigilo de até 25 anos; “Secreto”, até 15 anos; e “Reservado”, até 


